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4. PLANOS E PROJETOS COLOCALIZADOS

4.
PLANOS E PROJETOS COLOCALIZADOS

4.1
Transportes

A RMSP vem sofrendo mudanças na configuração e distribuição das atividades no território e em sua base econômica, consolidando a predominância das atividades comerciais e de serviços com forte impacto nas características do mercado de trabalho e nos deslocamentos das pessoas. No âmbito do transporte metropolitano, esses condicionantes, associados à lenta expansão do sistema viário e à falta de oferta de transporte de passageiros de alta e média capacidade, levam a um aumento do congestionamento e à perda de mobilidade da população.

Com o objetivo de melhorar as condições do sistema viário e de transporte e de aumentar a integração da RMSP com sua área de influência macro regional existe um conjunto significativo de intervenções previstas, visando obter uma ligação mais intensa entre seus diversos espaços.

No âmbito do governo do Estado e a nível metropolitano destacam-se três projetos de significância que são:

4.1.1
PDDT Vivo 2000/2020 – Plano  Diretor  de  Desenvolvimento  dos Transportes do Estado de São Paulo

O PDDT Vivo foi desenvolvido pela DERSA ao longo dos anos 1999/2000 tendo como abordagem principal o transporte de carga (e passageiros) no Estado de São Paulo contemplando obras de infraestrutura, medidas de gestão, e política de preços a nível estratégico.

Uma das principais intenções do plano é a alteração da participação do transporte rodoviário na matriz de carga do Estado. Em 2000, esse modal era responsável por cerca de 93% da produção de transporte no Estado.

O novo arcabouço intermodal para o transporte de carga no Estado previsto no âmbito do PDDT para o ano 2020 com priorização do transporte ferroviário e outros modais, conta com investimentos em:

· Medidas para transposição  da carga de passagem na RMSP com a implantação do Rodoanel, Ferroanel Sul e Norte e Centros Logísticos Integrados – CLIs;

· Medidas para dinamização da Hidrovia Tietê / Paraná, implantação de trens expressos para o transporte de carga, operação portuária integrada dos portos de Santos e São Sebastião, novas ligações dutoviárias para transporte de derivados de petróleo com duas rotas estudadas (Paulínea/Campo Grande e Ribeirão Preto/Araçatuba), e ampliação da capacidade da malha rodoviária existente.

Além do projeto do Rodoanel que se constitui numa das ações decididas no âmbito do PDDT, um dos projetos de maior importância e de grande interface com a RMSP e com o  próprio Rodoanel no âmbito desse plano é o projeto do Ferroanel.

O projeto do Ferroanel consiste  na implantação de um eixo ferroviário para transposição da RMSP, possibilitando a passagem da carga ferroviária proveniente da região do Vale do Paraíba que se destina principalmente às regiões norte e oeste do Estado, sem utilizar a malha ferroviária metropolitana e eliminando os conflitos com a rede de trens metropolitanos da CPTM. A implantação dessa ligação ferroviária na porção sul da RMSP, interligando as linhas Mairinque - Baixada Santista e Suzano - Rio Grande da Serra, proporciona uma nova e melhor ligação entre o interior do estado de São Paulo, Vale do Paraíba e o Porto de Santos. 

4.1.2
SIVIM – Plano Diretor do Sistema Viário de Interesse Metropolitano

Este plano consiste na formulação de ações voltadas à melhoria do sistema viário de interesse metropolitano no âmbito da RMSP, através de intervenções que contemplam medidas físicas e operacionais a serem implementadas no sistema viário existente. A implantação dessas intervenções será viabilizada através de um programa conjunto entre o governo Estadual e as prefeituras dos municípios, que participaram da identificação do viário considerado de interesse metropolitano. Entre as várias ações propostas, destacam-se:

· implantação do Corredor Oeste Central, entre São Paulo e Itapevi;

· duplicação da SP-23 Estrada do Governo, no trecho urbano de Franco da Rocha;

· construção do prolongamento do Corredor Jacú-Pessego, até a avenida João Paulo I, em Guarulhos; e,

· duplicação da avenida João Paulo I, no trecho Corredor Jacú-Pessego – rua Bela Vista do Paraíso, em Guarulhos.

4.1.3
PITU/2020 - Plano Integrado de Transportes Urbanos

Em 1998 a STM - Secretaria dos Transportes Metropolitanos elaborou o PITU 2020 - Plano Integrado de Transporte Urbano, onde estão estabelecidos, além dos conceitos e princípios do plano, as metas e intervenções para ampliar e melhorar o transporte sob sua responsabilidade. Essas intervenções deverão ser realizadas através de suas empresas: CMSP -  Companhia do Metropolitano de São Paulo, CPTM - Companhia Paulista de Trens Metropolitanos e EMTU - Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos. No plano do município de São Paulo, a SPTrans – São Paulo Transporte S/A também elaborou o seu programa de intervenções, particularmente voltado para a média capacidade. 

Com relação aos projetos de transporte coletivo em implantação ou comprometidos na RMSP destacam-se:

· Metrô : Implantação da Linha 4 de Vila Sônia até Luz; Implantação da Linha 5 de Capão Redondo até Chácara Klabin; Complementação da Linha 2 de Ana Rosa até Sacomã;

· Trem Metropolitano: Projeto Sul que contempla a recém implantada Dinamização da Linha Sul  e implantação da 1.ª Etapa da 5.ª Linha de Metrô de São Paulo entre Capão Redondo e Largo 13 com previsão de conclusão até o final de 2002; Projeto Integração - Centro previsto para propiciar a integração e ligação operacional de alta capacidade entre as seis linhas de Trem Metropolitano e três linhas de Metrô entre as estações Brás e Barra Funda; Ligação Centro de São Paulo e Aeroporto de Guarulhos, implantação de novo serviço de trem especial.

· Ônibus Metropolitano:   Programa de implantação de sistema de média capacidade com corredores troncais ligando os principais municípios da RMSP com o centro metropolitano, pela EMTU;

· Ônibus Município de São Paulo: Programa de 15 Corredores de média capacidade com 18 novos terminais e 31 estações de transferência. Atualmente o sistema de transporte coletivo do Município de São Paulo está passando por uma ampla reformulação com a divisão do município em 8 regiões e previsão de implantação de um novo sistema de linhas envolvendo linhas locais, linhas troncais e linhas circulares na área central com previsão de implantação de integração temporal com utilização de bilhetagem.

4.1.4
Projetos Rodoviários

Além destes grandes planos descritos anteriormente existe ainda uma série de planos e projetos no setor rodoviário previstos pelo DER-SP, nos programas de concessão das rodovias federais e estaduais ou a nível metropolitano, que também estão relacionados direta ou indiretamente com o Empreendimento em pauta que são:

· Duplicação da BR-116 / rodovia Régis Bittencourt ;

· Ampliação da BR-116 / rodovia Presidente Dutra;

· Duplicação da BR-381 / rodovia Fernão Dias;

· Melhorias na SP-330 / Sistema Anhanguera –– SP-348 / Bandeirantes; 

· Melhorias na SP-150 / Sistema Anchieta  – SP-160 / Imigrantes; 

· Duplicação da SP-270 / Rodovia Raposo Tavares;

· Implantação do Projeto TRANSTIETÊ:  Ligação rodoviária SP070/  Itaquaquecetuba / Poá/ Suzano;

· Implantação da Ligação rodoviária Mauá/Via Anchieta;

· Duplicação da SP-88 / rodovia Pedro Eróles;

· Melhorias na SP-332 / rodovia Presidente Tancredo Neves;

· Duplicação da SP- 56 / Estrada de Santa Isabel.

A nível das prefeituras envolvidas com o Rodoanel destacam-se os seguintes projetos:

· Prolongamento da Avenida dos Estados em Santo André;

· Prolongamento da avenida Papa João XXIII em Mauá;

· Projeto das Marginais do Córrego Baquirivu junto às marginais da Rodovia Presidente Dutra em Guarulhos.

4.2 Saneamento Básico 

Uma série de projetos governamentais vêm sendo desenvolvidos na bacia do Alto Tietê, voltados principalmente ao controle de enchentes e ao saneamento ambiental. 

· Obras Contra Enchentes

Na bacia do Alto Tietê, as inundações decorrem da inadequada ocupação do solo, da carência de obras e serviços de manutenção na macro e microdrenagem, e da precariedade dos sistemas de alerta e prevenção. O trecho da bacia do Alto Tietê onde está localizada a barragem de Edgard de Souza é mais propício à formação das cheias que provocam extensas inundações na planície aluvionar do rio Tietê na região de São Paulo. 

Três obras de grande porte voltadas ao controle das enchentes na RMSP vêm sendo desenvolvidas pelo Departamento de Água e Esgoto – DAEE, com participação de recursos do governo japonês (através da Overseas Economic Cooperation Fund – OECF)  que são:

· o aprofundamento da calha do rio Tietê, 

· a canalização do rio Cabuçu de Cima; e 

· a construção das barragens de Biritiba e Paraitinga. 

As obras de médio porte são representadas pelas canalizações, reservatórios de detenção nas sub-bacias dos córregos, inseridos no programa da Prefeitura do Município de São Paulo e também as intervenções que estão sendo previstas no Plano Diretor de Macrodrenagem da Bacia do Alto Tietê. 

Na RMSP, as intervenções previstas não sofrem interferência significativa da atual diretriz de traçado do Rodoanel, por estarem compreendidas em sua maioria na porção urbanizada da bacia do Alto Tietê. As implicações com o projeto do Rodoanel são de natureza indireta com a expansão urbana e o conseqüente aumento de vazões.

· Projeto de Despoluição do Tietê


O Projeto de Despoluição do Tietê, desenvolvido pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP, representa um conjunto de obras de saneamento, que visa ampliar a capacidade de coleta, interceptação e tratamento de esgotos em toda a RMSP. 

As obras da primeira Etapa abrangem apenas o Sistema Principal, que está dividido em cinco grandes bacias: Barueri, ABC, Parque Novo Mundo, São Miguel e Suzano, as quais são subdivididas em sub-bacias contribuintes. Cada bacia conta com uma estação de tratamento de esgotos, projetada pelo processo de lodos ativados, com eficiência de remoção de carga orgânica de 90%.

Com a implantação da 2.ª Etapa, o  Sistema Principal contaria com capacidade de tratamento de 28,25 m3/s, assim distribuída: ETE Barueri 14,25 m3/s; ETE ABC 4,5 m3/s; ETE Parque Novo Mundo 5,0 m3/s; ETE São Miguel 4,5 m3/s; e ETE Suzano 1,5 m3/s.

As obras de saneamento previstas no Projeto Tietê, estão compreendidas na porção urbanizada da bacia do Alto Tietê, relativa à mancha urbana da RMSP, sofrem interferência em pontos em Suzano-Poá e outros pontos localizados no ABC.

4.3
Recuperação Ambiental

· Programa de Saneamento Ambiental da Bacia do Guarapiranga


O Programa Guarapiranga, iniciado em 1991 pelo Governo do Estado, tem o objetivo fundamental de recuperar e manter ao longo do tempo, a qualidade ambiental na Bacia do Guarapiranga.

O programa prevê ações de dois tipos. O primeiro grupo são obras destinadas à recuperação e correção das principais causas de poluição do reservatório,  e o segundo grupo visa a gestão da bacia e de seus recursos hídricos, tendo em vista a continuidade e conservação futura do manancial.

· Recuperação e Preservação da Billings

As propostas existentes para recuperação e preservação da Billings ainda que não estejam em fase executiva, demonstram um esforço considerável na implementação dessas ações e são destacadas a seguir, pois estarão presentes na área de influência do Rodoanel.

Na escala Metropolitana (extra-Bacia), as ações propostas envolvem controle da Indução à Ocupação dos Mananciais, Redução e Controle da Poluição Afluente através do Canal do Rio Pinheiros. As ações na Bacia Billings envolvem Controle da Ocupação, Proteção e Desenvolvimento Ambiental e Redução da Poluição que alcança o Reservatório.

O programa de Sustentação Econômico-Social da Recuperação envolve ações de Desenvolvimento de Atividades Compatíveis, Criação de Empregos na Recuperação e Desenvolvimento Ambiental, Geração de Receitas para a Proteção Ambiental e Educação Ambiental.

Ainda estão previstos no âmbito do Programa,  o desenvolvimento de ações de Acompanhamento e Controle da Formulação, Implantação e Eficácia do Programa incluindo auditorias independentes, programas de gestão e modelos de desenvolvimento institucional.

4.4
Urbanísticos 
Os planos e projetos de iniciativa do setor público e os grandes empreendimentos de iniciativa do setor privado exercem papel relevante na estruturação das áreas urbanas onde estão inseridos, sendo capazes de gerar alterações no uso e ocupação do solo nas suas respectivas áreas de influência.

As propostas e/ou proposições de projeto formuladas pelos planos de iniciativa do setor público acabam por compor um acervo urbanístico que, a médio ou longo prazos, podem se transformar em intervenções e/ou empreendimentos efetivos. 

O crescimento e desenvolvimento urbano, tanto no município de São Paulo como nos demais municípios da região metropolitana vêm ocorrendo com relativa independência das políticas oficiais de planejamento. Em São Paulo, os empreendimentos privados de grande porte ocorrem através das denominadas operações urbanas e/ou interligadas.

4.4.1
Plano Diretor do Município de São Paulo 

São Paulo não dispõe de um plano diretor e respectiva lei de zoneamento  atualizados e em condições de responder à dinâmica urbana do Município e da região metropolitana. 

O único Plano Diretor aprovado até hoje para o município de São Paulo foi o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado – PDDI   de 1972. Este deixou como único instrumento legal para sua implantação a Lei  de Uso e Ocupação do Solo nº 7.805/72, conhecida como Lei de Zoneamento e que, junto com inúmeras leis e decretos que a modificam, vigora até hoje. A legislação de uso e ocupação do solo contempla hoje 19 tipos de zonas, 5 subtipos de zona rural e 4 tipos de zona-corredor.

No que diz respeito à proteção dos mananciais e ao zoneamento industrial, conta-se, além da legislação municipal, com legislação estadual que controla o uso e ocupação das áreas específicas na RMSP. A legislação de uso e ocupação do solo, fora estes grandes balizamentos, se mostra frágil em relação à organização espacial dos adensamentos e da concentração de atividades na maioria de seu território, o que deixa fluido um desenho de cidade, que vai se estruturando ao sabor dos acontecimentos.

Observa-se a inexistência de um controle efetivo do uso e ocupação do solo no município de São Paulo. A atual gestão elabora Plano Diretor para o Município a ser apresentado à apreciação da Câmara Municipal.

4.4.2
Município de Guarulhos - Plano Diretor e Legislação Urbanística 

O projeto de lei do Plano Diretor, recém elaborado, utiliza a diretriz de traçado do Rodoanel como limite da área urbana a ser objeto de proposta de adensamento. A Macrozona 2, ao norte da rodovia, é destinada a usos não urbanos, lazer e turismo e assentamentos residenciais com baixa densidade de ocupação. Junto à margem sul do Rodoanel é proposta uma faixa (Macrozona 7) destinada prioritariamente a serviços e comércio compatíveis com a vizinhança da rodovia. Parte dela corresponde às várzeas do rio Baquirivú-Guaçu e seus afluentes, onde são previstas restrições à impermeabilização dos terrenos. 

Quando as obras do Rodoanel forem executadas, a legislação de uso e ocupação do solo em vigor atualmente deverá ter sido substituída. Há um projeto de Lei de Zoneamento, decorrente do Plano Diretor, cuja estrutura incorpora a diretriz de traçado do Rodoanel. 

As normas de uso e ocupação do solo propostas são compatíveis com a presença do Rodoanel, não devendo gerar eventuais conflitos de vizinhança quando da implantação e operação do mesmo. 

4.4.3
Município de Arujá - Plano Diretor e Zoneamento do Uso e Ocupação do Solo 

O zoneamento em vigor no município é estabelecido pela Lei Municipal nº 1.125 de 1995 que institui o Plano Diretor e Zoneamento de Uso e Ocupação do Solo. A área a ser diretamente influenciada pela implantação do Rodoanel compreende o vale do rio Baquirivú-Guaçu e está classificada como Z-16, zona predominantemente industrial. Além de indústria não incômoda, são permitidos nesta zona, o comércio e serviços diversificados. A legislação em vigor e, especificamente, a Zona Z-16, permitem usos compatíveis com aqueles a serem induzidos pela implantação do Rodoanel. 

4.4.4
Município de Suzano - Lei Complementar nº 025 / 96

O zoneamento em vigor no município de Suzano, instituído pela Lei Complementar nº 025/96, é anterior à definição de traçado do Rodoanel que atravessa o município e se desenvolve, em parte, no vale do rio Guaió. A implantação do empreendimento e os impactos decorrentes de sua operação implicarão na revisão desta legislação para adequá-la a usos mais compatíveis com a vizinhança do Rodoanel, principalmente no trecho compreendido no vale do rio Guaió. 

4.4.5 Município de Ferraz de Vasconcelos – Plano Diretor

As normas de uso e ocupação do solo em vigor no município de Ferraz de Vasconcelos foram instituídas pelo Plano Diretor / Lei Municipal nº 731/69 que foi substituída na sua totalidade pela Lei Municipal nº 1.057/78. Considerando  que neste município não haverá conexão viária com o Rodoanel, pode-se admitir que conjuntos residenciais e o comércio e serviços de âmbito local são condizentes com a vizinhança da rodovia, não sendo previstos impactos de significância no uso e ocupação local em decorrência do empreendimento.

4.4.6 
Município de Ribeirão Pires – Zoneamento Atual e Projeto de Macrozoneamento 

Desde 1976, todo o território do município está incluído em Área de Proteção de Mananciais: na bacia do rio Ribeirão Pires pertencente a área de proteção do reservatório Billings e na bacia do Taiaçupeba Mirim e Guaió, à área de proteção do reservatório Taiaçupeba. As normas  municipais de uso e ocupação do solo contidas na Lei nº 2.386/82 até 1995 e posteriormente na Lei nº 3.887/95  não são totalmente compatíveis com a legislação estadual. 

4.5
Rodoanel Trecho Oeste

A implantação do trecho Oeste pode ser considerada como um projeto viário e de transportes colocalizado do empreendimento Rodoanel – trechos Norte, Leste e Sul.  Desta forma, os estudos referentes à avaliação de impactos foram realizados incluindo o trecho Oeste e os efeitos que a operação parcial do mesmo já vem provocando nos diferentes aspectos do ambiente.

O Trecho Oeste quando totalmente concluído interligará as rodovias SP332 - Tancredo Neves, SP348 -Bandeirantes, SP330 - Anhanguera, SP280 - Castello Branco, SP270 - Raposo Tavares e BR-116 Régis Bittencourt,  com 32 km de extensão. 
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